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INTRODUÇÃO 


    O Estado pode ser compreendido por meio da junção dos elementos reais de poder que regem um país. Nessa linha, o sistema de governo vigente que organiza o Estado brasileiro, o presidencialismo, está preceituado no artigo 76 da Magna Carta de 1988, segundo o qual o Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado.


    O presidencialismo poder ser de coalizão, de adesão e de união nacional, em que as forças políticas se unificam na salvaguarda do país. Impende destacar a distinção do presidencialismo de coalização e o presidencialismo de adesão, em que Michel Temer leciona:


    [...] No governo de adesão, o partido vencedor é tão forte e crível que, no governo, recebe o apoio dos demais partidos. E estes são tratados como adesistas. É quase um segundo grau de importância. Porque aderem, ganham funções. Não poder político, mas apenas cargos e algumas tarefas. É quase uma concessão daquele que venceu eleições e ocupa o poder. A coalizão é diversa. Para governar, com maioria parlamentar, o vencedor se compõe com os vencidos, repartindo o poder. Compartilha decisões, recebe sugestões e observações, ouve críticas com vistas ao aperfeiçoamento governamental. Há na coalizão, co-responsabilização (Temer, 2006, p. 68).


    De acordo com Abranches (1988), em um presidencialismo de coalizão1, o qual importa em um diálogo permanente e sistemático entre o Executivo e o Legislativo, instala-se em terreno de disputas e conflitos constantes de poder e de interesses políticos, o que, por vezes, demanda, de modo consequencial, a intervenção do Judiciário, provocado pelos atores políticos e sociais por meio, entre outros mecanismos, do controle híbrido de constitucionalidade2. Contudo, impõe-se também considerar a necessária responsabilização quando do abuso no exercício dos poderes pelas autoridades públicas, notadamente quanto aos limites do exercício e do agir político.


    É nesse contexto, em que se insere como eixo central do presente estudo a identificação do exercício dos poderes do Presidente da República e os seus limites constitucionais, que se impõe um aprofundamento sobre a gênese desses poderes e suas fronteiras legais, bem como sobre suas consequências na ordem democrática e republicana contemporânea. Afinal, dito de outra forma, como se dá o exercício dos poderes do Presidente da República nos limites do constitucionalismo brasileiro no contexto do agir político?


    Intenciona-se, do ponto de vista hermenêutico, enquanto instrumento de interpretação, responder ao referido questionamento, identificando a perspectiva histórica dos poderes presidenciais no constitucionalismo brasileiro; verificando os limites constitucionais do agir político e o ilícito criminal; analisando o constitucionalismo populista e o hiperpresidencialismo; examinando em cotejo a teoria dos poderes presidenciais nos EUA. Entende-se que o sistema de governo com maior similitude ao sistema brasileiro é o presidencialismo norte-americano, em virtude do republicanismo, da tripartição de poderes, do federalismo e da própria democracia estadunidense.


    A escolha do tema funda-se na necessidade de investigação jurídica acerca dos limites constitucionais incidentes sobre o exercício das competências presidenciais no ordenamento brasileiro, diante da possibilidade de abusos no exercício do poder político pelo Chefe do Executivo Federal e das respectivas consequências no campo da responsabilização institucional. A atuação como pesquisador no Grupo de Estudos “Liberdades e Garantias”, no âmbito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), no ano de 2023, visando o debate sobre Direito, Democracia e o Sistema Penal, com a coordenação do Prof. Dr. Miguel Tedesco Wedy, influenciou na definição e delimitação do objeto de pesquisa; importando, assim, em uma interdisciplinaridade para esclarecer uma situação precisa, na perspectiva do Estado de Direito, da Democracia, do Direito Penal, Constitucional e dos Direitos Humanos.


    No que tange à perspectiva acadêmica, de acordo com o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), fundação do Ministério da Educação (MEC), a partir das palavras chaves – Poder Presidencial, Agir Político, Responsabilização, Ilícito Penal, Democracia, Constituição – inexistem pesquisas pertinentes aos “poderes presidenciais e os limites constitucionais” tangentes à área do Direito. Delimitando-se a busca apenas a palavra-chave – Poder Presidencial – encontrou-se dezesseis teses, entre os anos de 2016 e 2023.


    Examinando as referidas dezesseis pesquisas, nenhuma examina os limites dos poderes presidenciais em seu agir político pelo enfoque proposto. Tem-se, quatro teses sobre impeachment, seis teses sobre crise do presidencialismo, cinco teses sobre temáticas diversas e, uma tese sobre à delimitação de poder de edição de medidas provisórias.


    Respectivamente: “Impeachment: aspectos jurídicos, políticos e institucionais” (2022); “Presidencialismo Democrático, Crise Política e as Circunstâncias do Impeachment” (2021); “Mecanismos internos do “impeachment” (2020); “O impeachment dos ex-presidentes Fernando Collor de Mello e Dilma Vana Roussef como resultantes de infrações às obrigações matrizes da responsabilidade do poder político” (2019); “Emendas parlamentares e processo orçamentário no presidencialismo de coalizão” (2023); “A crise do sistema presidencialista no Brasil: proposta de um novo sistema de governo” (2021); “Presidencialismo e democracia no Brasil (1946-1956): sistema de governo, legalidade e crise política” (2019); “(in)governabilidade no Brasil: crise do presidencialismo?”(2019); “O presidencialismo de coalizão no Brasil e as implicações do sistema partidário-eleitoral” (2019); “Parâmetros conjunturais e atemporais para a reforma política: a continuidade do aperfeiçoamento democrático no Brasil” (2019); “Controle presidencial das agências independentes nos estados unidos da América: entre o Direito e a Política” (2021); “Origens do Presidencialismo no Brasil: um Estudo Sobre o Pensamento Político Republicano no Segundo Reinado” (2021); “fundos patrimoniais: natureza jurídica e tributação” (2021); “Federalismo e mutação constitucional: o Supremo Tribunal Federal e a autonomia dos Estados-membros” (2023); “Estratégia democrática militante antipopulista: um modelo jurídico preventivo contra a governança populista no Brasil” (2022); “A efetividade da Constituição Federal de 1988 quanto à delimitação do poder de edição de medidas provisórias” (2016).


    Com efeito, além da originalidade, o presente trabalho apresenta relevância social e institucional, na medida em que busca contribuir para o fortalecimento da cultura de responsabilização política, da ética pública e da preservação e fortalecimento da democracia.


    Nessa esteira, a pesquisa proposta evidencia a importância de se analisar as balizas materiais, jurídicas, constitucionais aplicadas aos limites dos poderes presidenciais e o agir político no Brasil; suas implicações e as eventuais intervenções dos tribunais superiores na defesa das Instituições, da Democracia, do Estado de Direito e da própria Constituição, na perspectiva de um constitucionalismo crítico. Impende mencionar que, sobre a gênese do constitucionalismo, Alexandre de Moraes leciona:


    [...] A origem formal do constitucionalismo está ligada às Constituições escritas e rígidas dos Estados Unidos da América, em 1787, após a independência das 13 Colônias, e da França, em 1791, a partir da Revolução Francesa, apresentando dois traços marcantes: organização do Estado e limitação do poder estatal, por meio da previsão de direitos e garantias fundamentais (Moraes, 2014, p. 1).


    Nesse diapasão, mister destacar que para Lassalle (1933, p. 63), “os problemas constitucionais não são problemas de direito, mas do poder, a verdadeira constituição de um país somente tem por base os fatores reais e efetivos do poder que naquele país regem”. Canotilho (2003, p. 51) assevera que o constitucionalismo moderno se traduz por “uma técnica específica de limitação do poder com fins garantísticos”. Nessa linha, complementa o autor: “[...] Por constituição moderna entende-se a ordenação sistemática e racional da comunidade política através de um documento escrito no qual se declaram as liberdades e os direitos e se fixam os limites do poder político” (Canotilho, 2003, p. 52).


    A propósito, Ingo Sarlet (2010) aduz que a evolução do constitucionalismo contemporâneo operou o fenômeno da constitucionalização, consagrando a “supremacia da Constituição e da valorização da força normativa dos princípios e valores que lhes são subjacentes de toda a ordem jurídica” (Sarlet, 2010, p. 14). E, em especial, no que tange aos direitos fundamentais, contribuindo à acumulação doutrinária e jurisprudencial sobre os diversos ramos do direito.


    Por sua vez, Streck (2020, p. 57). refere que “o constitucionalismo pode ser concebido como um movimento teórico jurídico-político em que se busca limiar o exercício do poder a partir de mecanismos aptos a gerar e garantir o exercício da cidadania.”


    Aliás, nesse contexto se evidencia a Crítica Hermenêutica do Direito, uma escola do pensamento jurídico inaugurada por Streck (2020), que recepciona paradigmas filosóficos pela dogmática e pela teoria do direito, priorizando uma compreensão sobre os sistemas, conceitos, procedimentos, métodos, afastando o subjetivismo para constranger epistemologicamente as decisões que se mostram equivocadas, voluntaristas, objetivistas.


    A Constituição se consolidou para além de seu conceito positivista clássico e formal de um conjunto de leis, normas e regras, que organizam e regulam o Estado, definindo direitos e deveres, limitando poderes; passando a cumprir um papel de fonte primeira e vinculativa do direito, o que fundamenta de per si a análise sobre os limites do agir político aplicados aos poderes presidenciais do Chefe de Estado no constitucionalismo brasileiro. O Constitucionalismo Contemporâneo indica uma nova práxis político-jurídica, rompendo com uma tradição jurídica de um modelo liberal-individualista e com o positivismo. Nas palavras de Streck (2020, p. 60):


    [...] Para os defensores do Constitucionalismo Contemporâneo, não é mais possível continuar a sustentar a separação do Direito da moral nestes tempos de superação do paradigma da filosofia da consciência e da inserção do mundo prático na filosofia, proporcionado pelo giro linguístico-ontológico.


    Por seu turno, Moraes (2014, p. 6) esclarece que “O Estado constitucional, portanto, é mais do que o Estado de Direito, é também o Estado Democrático, introduzido no constitucionalismo como garantia de legitimação e limitação de poder”.


    Nessa seara, espelha-se, inclusive, a reflexão sobre o próprio princípio político da representatividade. Rousseau (2019, p. 25) assevera que “A representação política não pode ser reduzida ao sistema representativo. O primeiro é um princípio constituinte da democracia, o segundo é uma mera forma de governo das sociedades”.


    É preciso, portanto, considerar a necessidade de repensar a própria democracia, a partir do populismo, que emerge e dá forma às sociedades democráticas contemporâneas, resgatando a representação de uma identidade social perdida; o intuito populista é unificar e organizar o povo diante do caos e, via reflexa, fortalecer a figura de um mito representante, cujo povo representado se reconhece em uma representação-fusão (Rousseau, 2019).


    Com efeito, compreender o presidencialismo brasileiro demanda retomar a formação histórica do Estado e de sua estrutura constitucional, na qual o poder executivo foi concebido como instrumento de coordenação política, mas também de risco concentrador de autoridade.


    Desde o Império até a República de 1988, a evolução constitucional do país revela um constante tensionamento entre centralização e descentralização, refletindo os diferentes contextos de legitimidade política e institucional. A Constituição de 1824, inspirada no modelo francês e moderada pelo poder imperial, institucionalizou a figura do monarca como detentor do “Poder Moderador”, evidenciando um modelo de concentração política revestida de legitimidade formal. Já a Carta de 1891, influenciada pelo constitucionalismo norte-americano, rompeu com o paradigma monárquico e introduziu a separação clássica dos poderes, fundando o presidencialismo republicano sob a égide da soberania popular (Baleeiro, 2018).


    Com o passar dos regimes constitucionais, o presidencialismo brasileiro foi sendo moldado por crises políticas, rupturas democráticas e tentativas de recomposição institucional. A Constituição de 1934 buscou equilibrar os poderes, mas foi rapidamente suplantada pelo autoritarismo de 1937, que outorgou ao Chefe do Executivo um poder centralizado e de caráter pessoalista.


    Já a Constituição de 1946 representou uma retomada dos ideais democráticos, restabelecendo freios e contrapesos e reforçando o papel do Legislativo na formulação das políticas públicas. Entretanto, as constantes intervenções militares e a instabilidade política demonstraram que a prática constitucional brasileira se manteve marcada por oscilações entre o legalismo formal e o exercício concentrado de poder, em detrimento da plena consolidação do Estado Democrático de Direito (Poletti, 2018).


    A Constituição de 1988 significou, por sua vez, um marco de transição paradigmática, ao consagrar um modelo de presidencialismo mitigado, de base democrática e pautado na harmonia entre os poderes. No entanto, o presidencialismo de coalizão, enquanto instrumento de governabilidade, engendrou novas formas de dependência política, transferindo ao Executivo o protagonismo das agendas legislativas e transformando a negociação parlamentar em elemento estrutural da política nacional (Abranches, 1988). Destaque-se, por oportuno, que a coalizão é típica dos sistemas parlamentaristas de governo (Temer, 2006).


    Essa dinâmica, embora necessária à manutenção da estabilidade institucional, abriu espaço para práticas que tensionam os limites da legalidade e da moralidade pública, configurando o que parte da doutrina denomina de “presidencialismo de compromisso”, no qual o poder se equilibra por acordos e não por princípios (Streck, 2013).


    Nesse cenário, observa-se que a tensão do agir político legítimo emerge como tema central para a preservação da democracia. A Constituição não apenas define o papel do Presidente da República, mas também impõe restrições normativas e éticas à sua atuação, de modo a impedir que a representação política se converta em instrumento de impunidade ou de usurpação do interesse público. A responsabilização do Chefe do Executivo, seja por crime comum, seja por crime de responsabilidade, representa a materialização do princípio republicano da igualdade perante a lei, reafirmando que o exercício do poder político não se sobrepõe ao império da norma constitucional (Arabi, 2023).


    Nessa perspectiva, é indispensável reconhecer que o agir político encontra seus contornos no próprio texto constitucional, que confere legitimidade ao poder apenas quando este é exercido de acordo com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito. As condutas que extrapolam a esfera da legalidade ou que configuram desvio de finalidade administrativa e abuso de poder não podem ser escusadas sob o argumento de discricionariedade política. A linha que separa o ato político do ato ilícito é traçada pelo respeito aos direitos fundamentais, à impessoalidade e à supremacia do interesse público, pilares que sustentam a legitimidade do governo e a confiança do povo nas instituições (Benvindo, 2022).


    Do ponto de vista teórico, o estudo do exercício dos poderes presidenciais em seu agir político e de seus limites remete ao debate sobre o próprio conceito de soberania e representação. O Presidente da República, enquanto chefe de Estado e de governo, não atua em nome próprio, mas em nome da nação e dentro de um sistema de controle recíproco entre os poderes. Quando o Executivo ultrapassa os limites institucionais e interfere de maneira abusiva em outros poderes, instala-se o risco do hiperpresidencialismo, que corrompe o equilíbrio institucional e fragiliza os mecanismos de accountability democrática (Farber, 2024).


    Essa deformação do modelo republicano é reforçada quando o populismo político se alia à manipulação de instrumentos constitucionais, promovendo o que a doutrina contemporânea denomina “constitucionalismo abusivo”, um processo de erosão lenta e disfarçada das garantias democráticas, travestido de legitimidade formal (Barboza; Robl Filho, 2018).


    A compreensão do constitucionalismo abusivo é fundamental para a presente análise, pois revela a contradição entre o texto constitucional e sua aplicação política. Trata-se de um fenômeno em que as normas constitucionais são formalmente respeitadas, mas reinterpretadas de modo a permitir a concentração de poder, a perpetuação de lideranças e a subversão das instituições sob pretexto de soberania popular. A prática observada em diversas democracias contemporâneas demonstra que o risco autoritário já não se manifesta pela ruptura institucional explícita, e sim pela apropriação seletiva da legalidade e pela manipulação discursiva dos princípios constitucionais (Lunardi, 2023).


    É nesse contexto que o constitucionalismo crítico propõe uma leitura hermenêutica e filosófica do Direito, apta a resgatar o sentido originário das normas constitucionais frente às distorções pragmáticas do poder. A Crítica Hermenêutica do Direito, desenvolvida por Streck (2020), oferece um modelo epistemológico que vincula a interpretação jurídica à historicidade, à linguagem e à coerência normativa, afastando o decisionismo e a arbitrariedade hermenêutica.


    Essa perspectiva permite compreender que o papel do jurista e do intérprete constitucional é também político, no sentido de salvaguardar a integridade do texto constitucional e impedir que ele se converta em instrumento de exceção (Streck, 2020).


    Nessa linha, o agir político no exercício dos poderes presidenciais deve ser compreendido não apenas sob o prisma da legitimidade eleitoral, mas também sob o imperativo ético-jurídico que condiciona o poder à Constituição. O Estado de Direito somente subsiste quando o exercício do poder está submetido a controles institucionais efetivos, e não apenas formais. A existência de mecanismos como o impeachment, a fiscalização parlamentar e o controle judicial das ações do Executivo compõem a arquitetura de freios e contrapesos que sustenta a democracia e impede o retrocesso autoritário. Entretanto, tais mecanismos somente cumprem seu papel quando interpretados sob a ótica da proporcionalidade, da razoabilidade e da finalidade pública, evitando-se tanto a inércia institucional quanto o ativismo desmedido (Moraes, 2018).


    A análise dos poderes presidenciais e de seus limites, portanto, transcende a dimensão jurídica para alcançar o campo ético, filosófico e político. A Constituição de 1988 estabelece um modelo que pressupõe diálogo entre os poderes e respeito à pluralidade, mas a prática revela tensões constantes entre independência e interferência. A sobreposição de vontades políticas, aliada à pressão social e midiática, gera uma complexa teia de responsabilidades que desafia o próprio conceito de separação de poderes. Nesse sentido, compreender o agir político no exercício dos poderes presidenciais implica revisitar os fundamentos do constitucionalismo contemporâneo e reconhecer que a democracia se sustenta na limitação e na responsabilização de quem governa (Silva, 2022).


    A compreensão dos poderes presidenciais sob a ótica do constitucionalismo brasileiro exige, além da análise histórica e filosófica, a investigação de suas implicações práticas no funcionamento e fortalecimento do Estado Democrático de Direito. A normatividade constitucional, ao estabelecer a separação de poderes, não visa apenas impedir o abuso, mas assegurar a colaboração equilibrada entre as funções estatais. Essa interdependência é condição de legitimidade, pois somente o diálogo institucional contínuo entre Executivo, Legislativo e Judiciário impede que a soberania popular seja apropriada por interesses particulares. A Constituição de 1988 estruturou um sistema em que a legitimidade do poder deriva da conjugação entre legalidade, moralidade e responsabilidade pública, sendo essas dimensões o alicerce da democracia substancial (Ferrajoli, 2019).


    Ao longo das últimas décadas, o presidencialismo brasileiro mostrou-se permeável a práticas políticas que testam os limites constitucionais, transformando a gestão da coisa pública em campo de disputa entre legalidade formal e poder real. Essa fricção é observada quando o Chefe do Executivo se vale de instrumentos constitucionais para fins políticos e fisiológicos, deslocando o sentido original das normas.


    A amplitude das competências presidenciais, aliada à fragilidade partidária e à polarização ideológica, favorece a instrumentalização da Constituição como escudo retórico, comprometendo o equilíbrio entre governabilidade e responsabilidade. Nesse panorama, o problema dos limites do agir político torna-se também um problema hermenêutico: compreender o texto constitucional implica compreender as intenções e valores que o sustentam, e não apenas sua literalidade (Streck, 2020).


    A hermenêutica constitucional crítica permite compreender que o poder político deve ser permanentemente reconduzido à racionalidade normativa da Constituição. O exercício do poder não se legitima por sua origem democrática, mas por seu modo de atuação em conformidade com os direitos fundamentais e com os princípios republicanos.


    A força normativa da Constituição, ao contrário de um simples ideal teórico, representa um dever de concretização constante, que impõe limites às decisões majoritárias e aos impulsos autoritários. Assim, a legitimidade democrática não reside apenas no voto, mas na preservação das garantias que protegem o cidadão contra o arbítrio do próprio Estado (Alexy, 2011).


    A experiência recente do constitucionalismo brasileiro demonstra que a democracia pode ser corroída não apenas por golpes explícitos, mas por processos sutis de erosão institucional. O populismo constitucional, ao se apropriar da linguagem democrática, desvirtua o sentido de soberania popular, transformando-o em instrumento de manipulação e exclusão. Essa tendência, observada em diversas democracias contemporâneas, desafia a capacidade dos tribunais constitucionais de reagirem com firmeza, mas sem ultrapassar o limite da judicialização excessiva. É nesse ponto que a hermenêutica jurídica se apresenta como ferramenta indispensável, pois permite que o intérprete distinga entre o exercício legítimo da vontade popular e sua distorção autoritária (Müller, 2016).


    O Supremo Tribunal Federal, enquanto intérprete final da Constituição, ocupa posição central nesse equilíbrio. Sua atuação deve garantir a supremacia da norma constitucional sem comprometer o princípio da separação de poderes. A intervenção judicial em crises políticas deve ocorrer dentro de parâmetros estritos de necessidade e proporcionalidade, evitando tanto a omissão quanto o protagonismo indevido. A responsabilidade hermenêutica do STF é assegurar que a Constituição permaneça um texto normativo vivo e não um instrumento de legitimação de interesses momentâneos. Quando a Corte atua de forma coerente com a tradição democrática, contribui para o fortalecimento institucional e para a consolidação da cultura constitucional brasileira (Barroso, 2021).


    A hipótese deste trabalho parte do pressuposto de que o exercício dos poderes presidenciais no Brasil, embora constitucionalmente delimitado, tem sido permeado por práticas que desafiam os limites da legalidade e da moralidade pública, revelando tensões estruturais entre o agir político legítimo e o ilícito criminal. Sustenta-se que o presidencialismo brasileiro, ao longo de sua trajetória histórica, consolidou-se como um sistema vulnerável à personalização do poder e à manipulação dos mecanismos institucionais de controle, permitindo que condutas revestidas de aparência política assumam contornos de responsabilidade penal.


    Parte-se também da premissa de que a fragilidade dos instrumentos de accountability e a ambiguidade interpretativa de determinadas normas constitucionais contribuem para a expansão de uma margem de discricionariedade que, na prática, tem sido utilizada para justificar ações incompatíveis com o princípio republicano. Essa zona cinzenta entre política e ilícito produz um desequilíbrio na estrutura democrática, na medida em que enfraquece a confiança social nas instituições e relativiza a supremacia da Constituição como limite último ao poder.


    Por fim, a hipótese complementar sustenta que a hermenêutica constitucional crítica, ao propor uma leitura coerente e historicamente situada da norma fundamental, oferece um caminho para o restabelecimento da integridade do sistema político-jurídico. A aplicação rigorosa dos princípios constitucionais e o fortalecimento dos mecanismos de responsabilização podem reconfigurar o espaço de atuação presidencial dentro dos contornos do Estado Democrático de Direito, reafirmando que o poder político só é legítimo quando exercido em conformidade com a Constituição e submetido à sua força normativa.


    A escolha do tema justifica-se pela relevância teórica e prática de compreender os limites constitucionais do exercício dos poderes presidenciais, especialmente em um contexto de crescente judicialização da política e de tensionamento das instituições democráticas. A complexidade do presidencialismo brasileiro, marcado por uma constante disputa entre legitimidade popular e responsabilidade jurídica, impõe a necessidade de uma reflexão aprofundada sobre a linha que separa o agir político legítimo do abuso de poder, uma vez que essa fronteira define a solidez do Estado Democrático de Direito.


    A pertinência da investigação também se sustenta na escassez de estudos que articulem, de maneira sistemática, o diálogo entre o direito constitucional, o direito penal e a filosofia política, voltando-se à análise dos mecanismos de responsabilização do Chefe do Executivo à luz dos princípios republicanos. A literatura jurídica, embora vasta em matéria de controle de constitucionalidade e separação de poderes, ainda carece de abordagens que problematizem as implicações ético-jurídicas da atuação presidencial e seus efeitos sobre a estabilidade democrática.


    O estudo propõe leitura hermenêutica das práticas presidenciais, ressaltando a importância
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